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Toda a correspondência quer oficial, quer ASSINATURAS: 
relativa a anúncios e à assinatura do Boletim Ano Semestre 
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Para o pais ............... 1 000$00 600$00 
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Quando o anuncio /0v exclusivamenfe de tabe- Para outros países ............1 800SOÍ) 1 000$00 
las riu cora tabelas intercaladas no testo ser-ri AVULSO Por cada duas púginas... 4$00 
o respectivo espaço acrescentado de 30%. Não 
serão publicados anúncios que não venhsn, Os períodos de assinaturas centam-se por ursos civis e seus 
acompanhados da intport/iitcia precisa para semestres. Os números públicados antes de ser tomada a assi- 
garantir o seu custo, natura, silo considerados venda avulsa. 

Todos os originais com destino ao Boletiir 
Oficial devem ser enviados à Adniinistraçâo de 
Imprensa Nacional até às 16 horas de Quinto-
-f eira de cada semana. 

Os que o forem depois da data /ixadc 
ficai-tio para o numero da semana seguinte. 

Os originais dos vários serviços públicos 
deverão conter a assinatura do chefe, auten 
ticada com o p.1pc*vu b,wicc. 

2.° SU P L E M E N TO 

SUMÁRIO CAPÍTULO 1 

Natureza e atribuições 

CONSELHO DE MINISTROS: 

Decreto-Lei fl° 148/87: 

Aprova o diploma orgânico do Ministério das Finanças 

Decreto n.° 149/87: 

Wanda abrir no Ministério das Finanças créditos espe-
ciais no montante de 248 250$. 

Ministério da Administração Local e Urbanismo: 

Direcção-Geral da Administração Local. 

Artigo 1.° 

(Natureza) 

O Ministério das F nanças C () departameeto govcrra-

mental encarregado de elaborar e aplicar a política fi-
nanceira do Estado, cabendo-lhe designadamente: 

A centralização da adminitra(,ão dos recursos 
financeiros e do património do Estado; 

A eupervisão da actividade financeira das deITais 
pessoas coectvas de direito público; 

O desempenho da generaLclade das atribu'çõcs 
financeiras do Estado, salvo dispos!ção lega! 
expressa em cou trário. 

Artigo 2° 

CONSELHO DE MINISTROS 

Decreto-Lei fl.°  148/87 

de 26 de Dezembro 

Ao abrigo da autorização legislativa concedida pelo 
.° 2 do artigo i ° da Lei n.° 4/111/86, de 29 de Março; 

No USO da facudicte conferida l:e'a  a-inca f) do n.° 1 

do artigo7r 1  da Com tit u ãç, Cover o decreta o e- 
go in te: 

(Atribuições) 

1. São atribuições do Milais-tério das Finanças: 

Elaborar, executar e  controlar o Orçamento Ge-
ral do Estado; 

Organizar a Conta do Estado; 

Lançar, liquidar, cobrar -e arrecadar as receitas 
do Estado; 

(1) Fiscalizar, autorizar, pagar e contbi!izar todas as 
despesas do Estado, salvo disposição legal OK-

pressa em contrário; 
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e Parucipar na preparação do Plano Nacional de 
Desenvolvimento (e respectivos o:çamentos 
anuais de investimentcs) e controlar a  sua exe-
cução financeira; 

f) Elborar projectos de leis e regulamentos sobre 

matéria fiscal, aduaneira e financeira em geral 

e financeira em geral; 

g) Exciccm a autoridade em matéria fiscal, aduaneir 
e financeira em geral; 

li) Administrar os bens e direitcs do düliliOlt)  privado 
do Estado que não tenham sidc afectos pelo 

Governo a Outros Serviços, orgaiiisInos ou pes-
soas pública; 

Contratar e geir os empréstimos do Estado e li-
quidar ou cobrar os respectivos encargos; 

F iscalitai a actividade financeira de todos os sei-

viços administrativos e organismos públicos e 
das restantes pessoas colectivas púbicas, bem 

como das entidades de direito privado relativa-

mente às quais o Estado haja assumido respon-
sabilidades financeiras, tenha interesse nos res-

pectivos resultados ou deva acautelar o interesse 

público; 

1) Representar o Estado junto das instituições finan-

ceiras ii; ternacionais, salvo lei ou determinação 

do Governo em contrário; 

Autorizar, isoada Ou conjun amento com Outros 
Serei' Os e orgai'sismos, conforme for regulamen-

tado, investimentos; participaçues ou aquisi-

ções imobi!iárias em Cibo Verde, por parte 

de estrangeiros; 

O mais que lhe for c(,metic'o por lei. 

a. No desempenho das Suas atribuições. o Minsiério 

das Finanças actua cm articulação com es demais Minis-

térios e Secretarias de Estado e entidades públicas com 

incidência na área da sua acção, desigladamente o Minis-
tério do l5Jano e da Cooperação e o Banco de Cabo 

Verde. 

CAPtTUL() II 

Orgaiização e funcionamento 

SECÇÃO 1 

Disposições gerais 

Artigo 30 

(Direcção e orientação) 

1 O Ministério das Finanças é dirigido e orientado 

superiormente pelo Ministro das Finanças. 

2. No exercício das 5uas funções, em especial na e'a-

Loraçmo C definição da política do sector, o Ministro 

dos Finanças é coadjuvado por um Ministro Adjunto, 

ao qual compete, também, dirigir e coordenar os servi-

ços que integram o Ministério, salvo quanto aos assunvis 

que forem expressamente co!ocados sob a dcpendêilcl 

directa do titular da pasta. 

Artigo 4. 

(Estrutura) 

1. O Ministério das Finanças compreende os seguintes 

serviços: 

(1) O Gabitete do Minittro; 

O Gaboete do Ministro-Adjunto; 

O Gabinete de Estados e Progamação Financelia;  

cl) A Direcção-Gera! cio Orça-me, . .to-, 

e) A Direcção-Gera! da Fazen a Pública; 

f) A Direcção-Geral das Alfândegas: 

g) A InspeeãoGeral de F na:ças; 

h) A Direcção de Administração Geral. 

2. Junto do Ministro das Finarças funciona o Conse-
lho do Ministério, como cTganismo consultivo de coor-

denação em matéria organizativa, administrativa, de 

funcionanient.o e de pes. oal do siiiiistério, com a com-

posição, as funções e o funcionamento definidos na secção 

X do presente diploma. 

SECÇÃO II 

Do Gabinete do Ministro 

Artigo 5.° 

(Natureza) 

O Gabinete do Minletro é o seviço de apoio «recto 

e pe:roal ao Ministro. 

Artigo 6.° 

(Atribuições) 

Ao Gabinete do Ministro incumbe tratar do expe-
diente pessoal do Ministro, bem como o  desempenho de 
funções de inOrrnoção, docjmeot:oão e outras uie carác-

ter político ou de confia (la, de ig.iadament.c: 

Asscsorar directamente o Ministro nos assuntos 
que este lhe distribua; 

Asscgrar a l:gaão' d0 Minitério nom as outras 
estruturas gcvernamentais e com entidades pú-
blicas L,  privadas, em assuntos que não Sejas 
da competência específica de outro serviço; 

e) Oigsnizai' a relações públícas ék Ministro, (Ics1g 

nadamente os seus contactes com a comunica. 
ção Social; 

(l) Assegurar o expediente e arquivo pessoal do Mi-

nistro; 

Assegurar o expediente relativo à publicação e 

distribuição dos despachos, regulamentos, por-

tarian, intru(õcs, ordens ele serviço, circulares 
e outras decisões do Ministro; 

Apoiar protocolarmente o Ministro; 

,) Preparar e secretariar as reuniões convocadas pelo 

Ministro: 

h) Organizar a agenda do Ministro: 

i) Assegurar a guarda e o uso das cifras utilizadas 

pelo Ministro; 

Artigo 7. 

(Direcção) 

O Gabinete do Ministro é  dirigido por um direcicr 

de Gabinete a quem, incumbe, designadamente: 

Assegurar a ligação do Gabinete com os diversos 
serviços do Ministério e bem assim com outras 
etntidades púbiicas e priva(as; 

Assinar toda a correspondência expedida do Ga 
binete, quando no deva ser assinada pessoal-
mente pelo M5nistro; 
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c) Submeter a despacho do Ministro os  assuntos que mostrem necessárias para uma corre(_ta e sã ges- 
dele careçam; tão financeira do conjunto do sector empresa- 

rial do Estado; 
d) O mais que lhe for cometido por lei ou regula- 

mento -ou pelo Ministro. j) Emitir parecer sobre as minutas dos coiltratos de 
einpréetimos do Estado e pedidos de concessão SECÇÃO III de aval do Estado; 

Do Gabinete do Ministro AdjuntO 

Artigo 8.° 

(Remissão) 

Ao Gabinete cio Ministro Adjunto aplica-se, com as 
necessárias adaptações, o disposto no artigos 5.0  e 7.0 an 
tcccdentcs. 

SECÇÃO IV 

Do Gabinete de Estudos e 2rOgràtflaÇâO Financeiro 

Artigo 9•0 

(Natureza) 

O Gabinete de Estudos e Programação Financeira, 
adiante designado por GEPF, é  serviço cectral de es-
tudos e apoio técnico qualificado ao Ministro das F:-
nanças, designadamente na planificação e elaboração da 
plíica financeira do Estado. 

Artigo 10.0 

(Atribuições) 

Ao GEPF ncu'rnbe d'cslgna:am-e te: 

(i) Realizar estudos ncce-sáros à formulação e pro-
gramação da política financeira do Estado, de-
Lignadlainente nos domínios orçamental, fiscal e 
adua-,!e 'i-c>; 

b) An:diar a evolução da coajulitura económica na-
conai e internacional com vista à determ:na 
ção das medidas de po'ítica adequadas à activi-
dades financeira do Estado; 

e) Estudar os efeitos eco ámicos da actividade finan. 
('eira  do Esado e caracterizar a 5!tuação finan-
ceira nacional em termo actuais  e prospectivos; 

Realizar os estudo necessáros à reforma do sis-
tema fjs ai, cm streita colabo: ação com Os Ser-
vo- competentes (1 ' Direcção-Geral da Fazenda 
Pública 

Participar, em estreita articulação com a Direcção-
-Geral do Planeamento e o Banco de Cabo 
Verde, no estudo dos 'inanciamenlos e inipac-
tos sabre a s(tuacão financeira nacional do 
Pia-no Nacional de Desenvolvimento; 

Recolher e trata:- informações referentes à activi-
(fade e itiiacão económico-fii nera do se: tor 
empresarial do Estado; 

Definir o sistemas de iofot'macão de gestão a 
adoptar pelo sector empresarial do Estado; 

Dar parecer Sobre os InStrumeatos de gestão pre-
visional, o6 documentos,  de ureatação de contaS, 
a constituição de reservas e aplicação de resul-
tado' e os programas de investincn1:oS e fiflan-
camento das empresas públicas: 

Propor, em estreita colaboração com a Inspecção 
-Geral de Finanças e a Direcção-Geral da Fa-
zenda Pública, as medidas de poitica que 5e 

1) Acompanhar e controlar a Situação e evolução da 
dívida pública, em estreita colaboi'a:,ão  com a 
Direcção-Geral da Fazenda Pública; 

tn) Apo:ar o Ministro  o  relaconamento  Com as jris-
tit uições financeiras internacionais: 

a) Dirigir, 'no âmbito do Ministério, a organização 
da estatísticas financeiras. 

Artigo 11.0 

(Direcção) 

O GEPF é dirigido por um director-geral. 

SECÇÃO V 

Da Direcção-Geral do Orçamento 

Artigo 12.' 

(Natureza) 

A Direcção-Geral  do Orçamento, adiante designada poi 
DGO, é o scr iço central que superintende na preparação, 
execução e controle do Orçamento Geral cio Estado e na 
Contabilidade do Estado. 

Artigo 13.0 

(Atribuições) 

À DGO incumbe, designadamente: 

Elaborar, de acordo com as normas legais e as 
instruções  do Governo, a proposta de Orçamento 
Geraf do Estado, com base nos projeclos de or-
çamento de despesas dos vários Serviços e orga-
nirmos do  Estado, bem como nos elemertos de 
avaliação de receita fornecidos pelos- serviços 
competentes; 

Participar na elaboração da proposta de lei do or-
çamento e do decreto orçamental; 

Infoimar os  processos relativos às alterações orça-
mentais; 

Propor, transmitir e fazer observar instruções cm 
matéria  de preparação e execução oiçamental; 

Esclarecer dúvidas sobre a classificação das recei-
tas e despesas públicas; 

Dar parecer sobre os projectos de orçamentos pri-
vativos dos fundos 'e serviços autónomos; 

Instruir os processos de pensões, abono'; de famí-
lia e prestações de assistência na doença dos ser-
vidores cio Estado e pr°mover as operações n'e. 
ces árias ao seu pagamento; 

Emitir parecer prévio e obrigatório sobre todos 
Os actos e con t ratos da Administração Central 
que tenham incidência orçamental; 

Controlar, fiscalizar e escriturar as operações rela-
tivas à execução orçamental; 
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f) Conferir. 1iqudar e autorizar o pagamont(, da dcs- 
p:Sas orça(ncntais, piocedon iambn à l es 

peCtiv;i CO r:turação; 

1) E riturar c controlar a cob anca de receeis 
mentais, bem como o movimento de operações 
de tesouraria e a translerência de fundos; 

777) \1cr1ç1  ar a legitimidade do levantamento de fun-
do; pelos Scrvio e orgai1:Smoc aLltólloíflos 

ri) Determinar a reposição das impori ãncias iicicv - 
(aliiCotc 'gn;: 

Organizar as COlIaS ni:nSa°  e a Conta Geral d) 
Estado: 

Elaborai. cm esticita articulação com a Direcção 
-Geral dc l'!ancatncnio o orçamento anual dos 
itnvest'ni ntCS do Plano por conta do Estado, 
incluindo o respectivo prOgrama de financ1a 
meu o, e bem assim, as-segurar e controlau a sua 
execução financeira; 

Avaliar  os financiamentos (Io Orçamento de lo-
ve51'rnerltos, de qualquer Origem ou natureza; 
para a sua integração nas receitas orçamentais 
e es rilurar OS respectivos desembolsos e utili-
zações; 

i') Proceder. em estreita articúlação com as eii utu-
ras do sistema de planeamento, ao balanço da 
execução cio Orçamento de In veStm entos. 

Arigo 14.° 

(Estrutura, competências e fucionarnento: Remissão) 

A cstruura da DGO, as competênciaS e o funciona-
mento das respectivas SUb-UnIdadeS serão fixadas cm i'egu-

lamento próprio a aprovai por decreto. 

Artigo 15.0 

(Direcção) 

A DGO é dirigida por um director-geral. 

SECÇÃO IV 

Da Direcção-Geral da Fazenda Pública 

Artigo 16.0 

(Natureza) 

A Direcção-Geral da Fazenda Púhica. adiante desig-
iiada por DGFP, é o serviço central que superintende ria 
administra,ão fiscal e assegura a administração finan-
ce:ra e patrimonial do Estado. 

Artigo 17.0 

(Atribuições) 

À DGFP incumbe, designadamente: 

(i) Exercer a autoridade fiscal e promover a execução 
das leis fiscais, assegurando a realização das 
oj:Qraçõns necessárias ao lançamento, liquida-
ção e cobrança da receitas orçaincntais, fisca-
1 izar'do o clilTpri ((CITO das Obrigacões tril:utá-
rias e combatendo as infracções, a fraude e a 
evasão fis ais; 

b) Arrecadar todas as receitas do Estado, pagar todas 
as despesas orçamentais devidamente autoriza-
das e gerir as disponibilidades de tesouraria; 

e) Efectuar estudos e propôr instruções paia a cor-
recta aplicação das leis fiscais e bem assim, in-
formar •e emitir parecer sobre requerimentos; 
exposições ou reclamações referentes à aplica-
ção das mesmas; 

Coligir os 'elementos de receita neces ários à ela-
boração do Orçamento Geral do Esado, das 
contas mensais e da Conta Geral c Esataclo; 

Promover o es' laredmento e a informição dos 
conb ibuintes sobre o conteúdo das leis fiscais 
e o cumprimento das suas obrigações tributá-
r!aS; 

Aosegur:ir o Serviço das 'execuções fiscais do con-

tencioso das contribuições e impostos, quando 
não atribuidos a juízos privativos e coligir os 
eementos necesssírios à defesa dos interesces da 
Fazenda Nacional nos processos re recurso (00-
tencioso junto das instâncias judiciárias; 

(Y) Verificar a correcta aplicação das leis fiscais por 
parte de todos Os seguintes tributários; 

li) Providenciar Pela  existência de um Plano Nacio-
nal de Contabili.de que faitite a avaliação 
da situação tributária das empresas, e garantir 
a sua aplicação e melhoria ccnstaute; 

) Preparar e asegurar a aplicação  da regi ilamc(lta-
ção relativa ao exercício da profissão de técnico 
de contas; 

j) Organizir e remeter à Direcção-Geral do Or(l-a-
mento as contas das operações oi'.amcfltais, e d0  
teSouraPa; 

1) Mohii;zar 0s  recursos prcvenkist-s da ajuda ex-
terna, providenciar pelos dcsembosos dos cru-
préstim(yS coo(raidos c adininst ar as dispcni- 
lidades do Etadn Yo':'eflR ncs da ajuda ex- 
terna ligada a aplicações rco estrangeiro; 

rn) Praticar os actos preparatórios e -uhcc1uentcS dos 
contratos de empréstimos contraídos ou concedi 
dos pelo Estado, gerir a dívida do E°tado e ao 
Estado e apreciar cas pedidos de COnCeSSãO de 
a;vates do Ectado; 

Velar pela apli cação estreita dos acordos e e0!)-
tratos de financiamento; 

Centralizar as participações e quotas do Estado 
nOS organismos interna ionaiS e processar o ex-
podicnte necessário ao -seu pagamento; 

) Avaliar anualmente e centralizar 'em registos pró-
prios, as participações e intervenções financei-
ras do Estado em empresas públicas ou mistas 
ou entidades de direito privado, em ordem ao 
cõrilrole da sua eficiência e 'eficácia; 

q) Assegurar a reprcscntação do Estado junto de en-
tidades de direito privado que beneficiem de 
apoio financeiro estatal ou em que o Estado 
tenha interesses estab&ecidos por via legal ou 
(oitratuai. quando, por lei, não for estabelecida 
outra foma de representação; 
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Organizar e manter o ca 'astro dos ben; do domí-
ni.o público e domínio privado do Estado; 

Assegurar a administração dos bens do doiníuio 
privado do Estado não afectos a outros servi-
ços OU organismo- públicos; 

1) Emitir normas sobre aquisição e alienação de bens 
&i património do Estado e assegurar o seu 
cump' irnento: 

Assegurar o notariado do Estado e o expediente 
relativo ao arrendomento de imóveis do Estado 
ou para o Estado, à aquisição e alienação de 
imóveis e à expropriação por utilidade pública 
peLO Estado; 

Ccsabcar na defesa d,t; bens ciossificados C(,lTIO 
monumentos na(, onais ou ilnóvc:5 de iatereoe 
público; 

x) Realizar o expcdien;c relativo à distribuição de 
imóveis do Estado para a instalação de serviço; 

z) Assegurar o  desalfandegamento dos bens impor-
tadtss pelo Estado. 

A1r'ti90 18,0 

(Estrutura, competências e funionamento) 

i. A DGFP compreende serviços centrais e serviços 
regiOna1. 

2. Os serviços regionais do DGFP têm competência 
para, como delegações da DGO, liquidar provisori:lmente 
as despesas orçamentais dos serviços do Estado descon-
centrados na área da sua acção. Exceptuam-se do dis-
pesto no presente número os serviços regionais da Praia. 

. 
A estrutura da DGFt, as eompetências e o funci o-

namento das respectivas srrb-uuid,sdes serão lixadas em 
regulamento próprio a aprovar por decreto. 

Artigo 19.' 

(Direcção) 

A DGFP é dirigida por um directo-geral. 

SECÇÃO VII 

Da Direcção-Geral das FaI3ça 

Artigo 20.' 

(Natureza) 

A Direcção-Geral das Alfândegas, adiante designaca 
por DGA, é o civiço central encarregado de estudar, 
promover, coordenar e executar as medidas e acções ce 
política aduaneira rei: tiva organização, gestão e  aper- 
feiçoamento do siste.gia aduaneiro, bem como de exer-
cer a autoridade aduaneira. 

Artigo 21.' 

(Atribuições) 

À DGA incumbe, designadamente: 

Planear, supervisionar, coordenar, controlar ava-
liar a actividade aduaneira, bem como o nível 
de eficiência e eficácia da administração adua-
neira; 

Acompanhar a execução da política aduaneira e 
estudar os seus efeitos sobre a economia na-
cional; 

e) Estudar e pio ,sôr legislação e rego1amefltaço 
aduaneira, velando pele seu aperfeiçoamento 
constante; 

Dirigir, Orientar, coordenar e controlar o; servi-
ços de fiscalização, cobrana. arreadacão e 
trantferên: ia para o Tesouro de todos os im-
postos e taxas cobráveis pelas casos fiscais adua-
neiras; 

Propôr a definição do ordenamento aduaneiro do 
território nacional; 

Propôr a definição e iegul'anrentação dos regimes 
aduaiieir; aplicáveis à movimentação de pes-
soas e bens, na entrada; permanência; trânsito 
e saída do território aluaneiro e velar pela Sua 
execução; 

Participar na prevenção, descoberta e repressão 
da fraude e evasão fiscais; 

Emitir parecer sobre as convenções, acordos e Ou-
tros instrumentos normativos iflternacjoo ais de 
carácter ou incidência aduaneiros, acompanhar 
a Sua execução e  avaPar, no pi ano interno O 
Impactos da sua aplicação; 

Assegurar a política e vigência do território adua-
neiro e das actividade maritmas, portuárias, e 
acropor uárias em matéria aduaneira; 

) Exercer as funções jurisdiconais atribuidas por 
lei. 

A.r'go' 22.0 

(Est'rutura, competências e funcioname&o: Remissão 

1. A DGA comprecrdc Serviços Centraiís e serviços re-
gionais. 

2- A estrutura da DGA, as competênas e o funcio. 
namento das respectivas sub-unidades serão  fixadas em 
regulamento próprio a aprovar For decreto. 

Art'go 23.1  

(Direcção) 

A DGA é dirigida por um director-geral. 

SECÇÃO VIII 

Da Inspecção-Geral de Finanças 

Artgo 24." 

(Natureza) 

A Inspecção-Geral de Finanças, adiante designada por 
IGF, é um serviço central de fiscalização, auditoria e 
apoio técnico. 

Art?g(> 25. 

(Atribuições) 

À IGF incumbe, designadamente: 

a) Inspeccionar os serviços de finanças e os cofres pú-
blicos do Estado e, em coordenação com a 
Inspecção-Geral da Administração Local, os co-
fres das autarquias locais; 
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b) Proceder, por determinação superior, a averigua-

ções e i.iiqueíritos respcitanlc.s a quaisquer ser-

viços do Estado ou pessoas colectivas de direito 

público, quando estiverem em causa aspectos de 

natuieza ccoórnico-ujnauceira do  seu funciona-

mento e actividade; 

e Efcctuar, de forma sistemática, à auditoria firian-

ceila das empresas públicas e outras entidade; 

públicas e das empresas mistas e entidades pci 

vadas cm que o  Estado haja assumido respon-

sahilidade' financeiras, em ordem à análise da 

gestão e da e; tuação eConámi( o-financeira das 

meloas e à verificação e mi ormação  sobre a 

efectiva satisfação das necessidades colectivas a 

cargo deles e sobre o seu grau de produtivida-

de no aproveitamento das verbàe que ihes fo-

ram atribuídas; 

Realizar in.si?ccções e exames à contabilidade de 

quaisquer enipresas privadas ou entidades para 

verificação do cumprimeato das ob: igações de 

carácter fiscal e contabdístico quer por parte 

dos contribuintes, quer pela dos serviços fiscais, 

sempre que for considerado conveniente; 

Dar parecer sabre os instiumentos de gestão pre-

visional e - s do umcntos de presta; ão de contas 

das empresas públicas e propôr formas de nor-

malização e uniformização da informação a pres- 

tar ele; ao Ministério das Finanças: 

Apoiar os serviços competentes na preparação e 

elaboracão do Orçamento Geral do Estalo e da 

Conta Geral do Estado informando-os em tudo 

o que rcSeeita à existência e grau das necessi-

dades (OlectIlVaS e à eíc(tividade da sua satisfa-

ção através das verbas inscritas ou a ins; revel 

no Orçamento; 

Propôr a realização de inquéritos, sindicâncias e 

avcriguaçõc-5 

Pronôr a instauração de proccsoS discinlinares por 

ic.fracçõe verificadas no exercício (as suas fun-

cães; 
1) Instaurar e instruir prOcesOS de trang- essSão por 

ia írarsãcs verifia1aa no exercíCio »a rcSpet'-

va.; tun'õcs e par11cpar ao Ministério Público 

at que tenham earacer criminal. 

Artgo 26.° 

(Estrutura, competências e funcionamento: Remissão) 

A estrutura ds IGF, as competências e o funciona-

mflto das repectivas sub-uuidaàes serão fixadas em re-

gulamento próprio, a aprovar por decreto. 

Art'go 27.1  

(Direcção) 

A 1GF é dirigida por um inspector-geral. 

SECÇÃO IX 

Da Direcção da Administração Geral 

Artigo 28.1  

(Natureza) 

A Direcção da Administração Geral, adian;e designada 

por DAG ó o serviço central de gestão e administração 

dos recursos humanos, materiais e financeiros do Minis-

tério. 

Artgo 29.° 

('Atribuições) 

À DAG incumbe, designadamente: 

flessmpenhar as funções de caracter comum aos 

diversoi, serviços do Ministério, em matéria de 

gestão de pessoal, adlminietraã() 1 ii)aiiCeira e 

patrimonial e apoio burocrático; 

Estudar e propôr medidas de mcderiiização e  re-

forma arlminist'ativa de âmbito sectori:!, com 

vista à melhoria dos serviços, e participar na 

sua execução; 

e) Assegurar a execução de medidas e directrizes rela-

cionadas com a 'modernização da Adminis.stra-

ção Pública, no âmbito da Reforma Adminis-

trativa, mantendo, para o efeito, uma estreila 

arficulação com os serviços competentes da Se-

cretaria de Estado da Ad,rninistração Pública; 

Tratar e dar seguimento, em matéria administra-

tiva, financeira e patrimonial, a todos os assun—

tos que não ejam de competência específica dos 

restantes serviços do Minitério; 

Estudar, prepôr e promover a exetução de mcdi-

das tendentes ao desenvolvimento dos recursos 

humanos do Ministério e que melhorem a sua 

qualidade e eficiência; 

Inventariar, organizar e coliservar os documentos 

que não pertençam específicaniente a ()Uti OS 

serviços do Ministério; 

Assegurar o expediente relativo ao cc' ru tamento 

e Selecçã(>, provimento, formação, mobilidade, 

ca,rraira, disciplina e exoneração do pessoal do 

Ministério; 

0rganzar o cadastro do pess"al cio Ministério e 

mantê-lo actualizado: 

Elaboror a proposta de Orçamento anual do Minis-

tério, organizar os procesos das respectivas al-

terações e assegurar a sua execução; 

Centralizar a entrada, distribuição e saída da cor-

respondência, olganizar e manter o respectivo 

arquivo geral: 

1) Prestar o apoio técnico n,ecesario à orga"izacão cio 

Ministério e à llti' i75'çãc da informática COSO 

meio de racionalização administrativa: 

tn) Assegurar a manutenção, segurança e limpeza das 

instalações dos serviços. 

Art5 go 30.1 

(Estrutura, competência e funcionamento) 

A estrutura da DAG, as competências e o funciona-

mento das respectivas suis-uniclades serão fixados em e-

gulamcnto próprio a aprovar por decreto. 

Ar'go 31.° 

(Direcção) 

A DAG é dirigida por um director de sei-viços.  

SECÇÃO X 

Do Conselho do Ministério 

Artigo 32.1  

(Composição) 

i. O Conselho do Ministério é presidido pelo Ministro 

das Finanças ou, na sua ausência °u impedimento, pelo 
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Ministro-Adjunto e integra os chefes dos, Serviços a que f) Director de Finanças de 2-a  classe D 
se refere o artigo 4 0. g) Director de Finanças de i.&  classe C 

2• O Ministro das Finanças. sempre que o entende, p° li) Director de Finanças principal ... ... ... B 
dcrá convidar a participação nas reuniões do Conselho do 
Ministério outros funcionários ou entidades cuja presença Artgo 370 

se mostre necessária para apreciação de assuntos especí- 
ficos. (Ingresso) 

Artgo 330 

(Funções) 

Ao Conselho do Ministério incumbe: 

Participar na definição das orientações gerais que 
informam a actividade cio Ministério; 

Participar na elaboração do piano de activida.e 
do Ministério e apreciar o correspondente rela-
tório de execução; 

e) Promover a articulação interna dos diferentes cer 
viços do Ministério; 

Formular propostas e emitir pareceres, nomeada-
mente sobre questões ligadas à orgânica e fun 
cionamento, regime 'do pessoal e relações do Mi 
nistério com os rcstantec: órgãos e serviços de 
Aluninistração; 

Desempenhar ou'ras {unçõs que lhe sejam come-
tidas pelo Ministro,  das Finacça. 

(Funcionamento) 

Artgo 340 

O Conselho do Ministério reúne sempre que convo-
cado pelo Ministro Ou pelo Ministro-Adjunto. 

2. O Conselho do Ministéri-, rege-se pelo regimento 
que aprovar. 

CAPfITULO 111 

Do pessoal 

SECÇÃO 1 

Do quadro privativo do pessoal de Finanças 

Arif go 35° 

(Composição) 

O quadro privativo do pessoal da Direcção-Ge ai d( 
Finanças, criado pelo Decreto-Lei n.° r)o/84, de 9 de Ju-
r,1 o. pasa a, denominar-se quadro privativo do pesooai de 
Finanças e distribuir-se pelas categorias e correspondentes 
letras constantes do mapa 1 anexo. 

Artgo 36.° 

(Carreira) 

A carrcira do 'aesSOal de Finanças integra as seguintes 
categorias e corresnondentes letras: 

Secretário Õe Finanças estagiário P 

Secretário de Finanças de 3ft classe L 

Secretário d Finanças de 2.11  classe J 

Secretário de Finanças de j& classe II 

Director de Finanças de classe E  

1- O ingresso na carreira do pessoal de Finanças efec- 
tua-se .iaa categoria de sorreário de Finanças de classe, 
a prover entre secretários de Finanças estagiários que te-
nham concluído um período de estágio de dois anos 
cflm aproveitamento. 

Os secretários de Fincncas estagiários são providos 
cm regime de contrato mediante concurso documental, 
de entre indivdtios habilitados com o curso complenen- 
tar dos liceus ou o curso de administração CENFA. 

o estágio de acesso à categoria de Secretário deFi-
nanças de 3•a  classe, referido no n° i anterior, seus mé-
todos de avaliação e selecção aplká.vsis, serão definidos, 
nos regulamentos dos Serviços. 

O número de lugares de secretírio de Finanças esta-
giários não' poderá ser superior ao número de vagas ex15- 
tentes na categoria de secretário de Finfrnnças de .a clasSe. 

Artigo 38.° 

(Acesso) 

i. A progressão na carreira do pessoal de Finanças, 
até à categoria de secretário de Finanças de i.& classe, é 
condicionada, cumulativamente, a: 

a,) Existência de vaga; 

b) Permanência de, pelo menos, três anos na catego-
ria imediatamente inferior; 

e) Classificação de serviço não inferior à de Bom; 

Aplicação de métodos de selecção. 

. O acesso à categoria de director de Finanças e a 
mudança de classe regulam-se pelo disposto nos artigos 2 .o 

e 3.0  d0 Decreto-Lei 11.0  74/86, de 25 de Outubro. 

SECÇÃO II 

Do pessoal de inspecção de Finanças 
e da fiscalização tributária 

Artilgo 390 

(Carreira) 

i. No Ministério das Finanças o quadro do pessoal de 
iriSpoccão e fis- 'alização integra as seguintes carreiras, cujas 
condições de ingresso e progressão SO definidas nesta 
secção: 

Inspector de Finanças; 

Inspector-adjunto de Finanças; 

Sub-inspector de Finanças. 

2 Cada carreira referida no número antelior integra 
os escalões de 3.&,  21 C i a  classe e pr'rnipal a que (or-
respondem as letras de vencimento constant'es do mapa 
II anexo. 
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Artgo 40.0 

(Inspector de Finanças) 

O ingresso na carreira de inspector de Finanças é 
reservado a  licenciados com curso superior adequado à 
natureza do cargo a exercer. 

A proeres ão ((a cclrrcara referida 50 némcro autei ior 
rege-Se pclo disoceto flO artigos i ((.°-2, 1 1.0  e ( 2° do De-
creto-Lei ir:0 154/81, de 31 de Dezembro, no artigo 18.1> 
do Decreto-Lei n.° 7-1/86,  de 25 de Outubro, e em demais 
legislação aplicável à carreira de técnico superior. 

Artigo 41.1 

('i1spectoradjunfo de Finanças) 

1. O ingresso na carreira de inspector-adjunto de Finan-
ças é condicionado à ti(ularidade de: 

Curso superior que não confira grau de licencia-
tura, adequado à natureza do cargo a exercer; 

Curso técnico, adequado à natureza do cargo a 
exercer de duracão inflima de doi. se ti- 
ver como base mínima o  curso complementar 
dos liceus ou equivalentes, ou de quatro anos Se 
a base for o curso geral dos liceas ou cquiva-
1ene. 

2 A progresão na carreira referidtt no número ante-
rior rege-Se pelo d Ssflosto para a carreira de téci :eu riO 
Decreto-Lei n.°  1ã4/SI. no artigo 18.0 cio Decreto-Lei 
1 1. 0 /3(3 e em demais legislação aplicável. 

Artigo 42.1 

(Sub-inspector de Finanças) 

. O ingrcco na carreira de sub-inspector de Finanças 
é cordconadc. à' titdaridadc do cuYo d actmcn;strmao 
do CENFA e efectuar-se-á, mediante prova documental, 
na 3.a classe. 

: A progressão na carreira de sub-inspector de Finan-
ças obedece ao dispo.;to para a carreira de técnico profis-
sional de i.°  nível no Decreto-Lei n:° 154/81, de 31 de 
De caibro. com  aS neccsoárias  adaptações. 

SECÇÃO III 

(Do quadro técnico aduaneiro) 

Artigo 43.0  

(Composição) 

O quadro privativo do pessoal técnico-aduaneiro, criado 
pelo Decreto-Lei n° 152/79, de 31 de Dezembro. passa 
i dictri(3un_se  pelas catcgoras e c T rrespon dentes  letras 
constantes do mapa III anexo. 

Artigo 440 

(Carreira) 

A carreira do pessoal técnico-aduaneiro integra as se-
guintes categorias e correspondentes letras: 

a) Verificador-estagiário ... ... ... ... ... p 

b) .° Verificador ... ... ... ... ... ... ... L 
c) 1.0  Verificador ... ... ... ... ... ... ... J  

Reverificador ... ... ... ... ... ... ... H 
Rever:ficador-chefe ... ... ... ... ... E 
Director de Alfândegas de classe D 
Director de Alfândegas de i•' classe ... ... C 
Director de Alfândegas principal B 

Artigo 45.0 

(Ingresso) 

O ingresso na carreira do pessoal aduaneizo efectua-
-se na categoria de 2.0  verificador, a prover entre veri fica-
dores estagiários que tenham concluído um período de 
estágio de dois anos, com aproveitamento. 

Os verificadores-estagiários são providos em regime de 
contrato mediante concurso docuineucal, de entre ind1ví 
duos habilitados com o curso compl2nientar dos liceus, 
ou o curso de Administração do CENFA. 

. O estágio de acesso à categoria de 2.0 verificador, re-
ferido iro número anterior, seus métodos de avaliação e 
seleccão aplicáveis, serão definidos no regulamento da Di-
recção-Geral das Alfândegas. 

j. O número de lugares de veriíicadores estigiário não 
poderá ser superior ao número de vagas existentes na ca-
tegoria de g.°  verificador. 

Artigo 46.0 

(Acesso) 

1 A progressão na carreira do pessOal técnico-aduaneiro, 
até à categoria de rcverificador, é condicionada, cu.mu-
lativamente, a: 

a) Existência de vagas; 

5) Permanên(ia de. ciclo meros, três anos na atego-
ria imediatamente inferior; 

e) Clasificação de cerviço  não inferior à de Bom; 

d) Aplicação de métodos de selecção. 

2. Ao func'onário de categoria inferior a reverifica-
dor que obtenha uma fc'nmaão profisional numa esOPia 
aduaneira de nível super:or. de  duração mínima de 
um ano lectivo, comprovada pelo respectivo dip'oma, 
reconhecido pelo Ministro das Finanças, é  dispensada a 
Sui meão a m 5 tndns de cccc50 pura a promoção 5 ca-
tcrrrn-in inscd ii a àquele cm que se encontrar no fim da 
referida formação. 

. O ace°so às categorias de reverificador-chefe e se-
guintes fac-se-à entre os funcionários do quadro técnico-

de categoria imediatamente inferior, que te-
nham a formação referida no número anterior, sa1vo 
se já tiverem mais de 15 anos de serviço efectivo à data 
de entrada cm vigor do presente diploma e regula-se 
Pelo diopooto para a carreira de director w)s artigos 2°  e 
y do Decreto-Lei n.o  74/86. de 25 de Outubro. 

4. São também admitidos concurso para a catenoria 
de reverificador-chefe OS licenciados com curso superior 
adequado, a definir no Regulamento da Direcção-Geral 
das Alfândegas. 

,. O ace"so referido tu0 número anterior está condi-
ionado à existência de vagas, das quais um certo nú-

mero será destinado  ao acesso dos reverificadores, con-
forme vier a ser definida no Regulamento da Direcção-
-Geral das Alfândegas. 
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6. O Governo promoverá o acesso dos funcionários 
do quadro técnico-aduaneiro à formação referida no 
n.°  2 anterior, inclusivamente pela organização de cursos 
adequados o país. 

SECÇÃO IV 

Quadro do pessoal 
Artigo 470 

(Composição) 

i. Os quadros da pessoal do  Ministério das Finanças 
serão aprovados por diploma especial. 

2- Enquanto não fôr publicado o diploma referido 
no número anterior os quadros do pessoal do MiniSnrio 
das Finanças são 0s constantes dos mapas IV a X ane-
xos, que baixam assinados pelo Ministro das Finanças. 

SECÇÃc) V 

Dos direitos e deveres especiais 

Artigo 48.° 

(Participação em receitas ou rentliment'os públicos) 

1- O pessoal los quadros da Direcção-Geral do Orça 
mento, Dire cão-Geral da Fazenda Pública, Inspecção-
-Geral de Finanças e Direcção da Ad'mninstração Geral 
tem direito à percentagem s°bre a cobrança de impus 
tos, nos termos da legislação em vigcr. 

2 É mantdo em 1, 5% o htmi'e da comparticipação na 
percentageni referida no o." anterior, conforme fixado 
no n-° 1 do artigo 12 0  d0 Decreto-Lei n.° 50/84, de 

de Junho. 

. O disposto no número anterior fl50 se aplica 50 
pessoal técnico, administrativo, exceptuados os despa-
chantes, tesoureiros e  auxiliar. 

4. O pessoal dos quadros da Direcção-Geral das Al-
fândegas tem direito à participação cmolumen.tar, rioS 
termos da legislação em vigor. 

Artigo 49.1 

(Incompatibilidades) 

í\S inccmparilsilidades espe(íficas a que estão Sujei-
tos os funcionários dos quadros do Ministério das Ei-
lianças Serão definidas nos regulamentos dos diferentes 
serviços. 

CAPÍTULO IV 

1)i"1,osiçõcs diversas, tranSitórias e finais 

SECÇÃO 1 

Da transição cio pessoal 

Artigo 50." 

ITransição para o quadro privaçivo do pessoal de Finanças) 

1 Os 'funcionários do actual quadro privativo da 
Dirccçã-Geral ida,  Fiiiancas, 'criado pelo Decreto-Lei 
n.° 50/8.1, de q de Junho exceptuados os secretários de 
Finanças estagiários e adjusito.s de secretários de Finan-
ças, transitam na mesma categoria, modo de provimento 
e situação, para o quadro privativo do pessoal de Finan-
ças definido no mapa 1 anexo. 

2. Os actuais secretários de Finanças estagiários, de 
nomeação interina, serão contratados como tais, a par-
tir da data de entrada em vigor do presente diploma. 

. 
05 actuais Secretários de Finanças estagiários, de 

nomeação provisória ou definitiva, malaterão a mesma 
categoria e situação até ao seu ingressa na categoria de 
secretários de Finanças de i.°  classe, que se efectuará ao 
cumprirem, pelo menos, três anos de serviço, pci-  des-
pacho do Ministro das Finanças. 

4. Os actuais adjuntos de secretários de Finança; tran-
itam para a categoria de Senretário de Finanças de 
3° classe. 

. 
Aos secretários de Finanças de 3.'  classe que beiie-

flcfarain da regalia concedida, po artigo 5o.O do Decreto-
-Lei n° 98/87, de 14 de Setembro, é coolado o tempo 
de permanência na categoria de adjunto de secretário de 
Finanças para efeitos de prnioção à categoria de Se-
cretário de Finanças de 2.° classe. 

Artigo 5]. 

(Transição nos quadros de pessoal da Direcção-Geral 
das Alfândegas) 

i. As transições no quadro técnico-aduaneiro, resul-
tantes das altera ões int'o'd uzidas pelo artigo 4,3.0, an-
terior, efect uar-se-ão assim: 

Os actuais oficiais aduaneiros estagiários, de no 
nsca(tio in (crina serão contratados como veri-
ficadores estagiários, a partir da data de en-
trada em vigor do piesente diploma; 

Os actuais oficiais aduaneiros estagiários de no-
meação provisória au definitiva transitam, na 
me;ma, Situação, para a categoria de verifica-
(ador estagá10 até ao seu ingresso na (,ate-
goria d.ç 2 0  verifirador, que se efectuará ao 
cumprirem, pelo menos, três anos de serviço, 
por despacho do Ministro das Finanças. 

Os actuais oficiais aduaneiros transitam para a 
categoria de 2.° ievcrificador,, contando-se o 
tempo de permanência naquela categoria para 
efeitos de promoção à categoria de i.°  verifi-
cador; 

Os actuais verificadores transitam para a catego-
ria de i. verificador; 

Os actuais reverificadores e reverificadoros-chefes, 
que tenham a formação referida 110 fl-°  2 do 
artigo 46.° anterior, transitam para a categoria 
imediatamente superior, Sem a sujeição a Méto-
dos  de clecção, lego que ocorram vagas e te-
iiliam completado três anos de serviço na cate-
goria,; 

Os actuais directores cl,e Alfândegas, rum menos 
de cinco anos de serviço na categoria transitam 
para a categoria de director de Alfândega de 
a.° classe; 

Os actuais' directores de Alfândegas corri, pelo me-
nos, cinco anos de serviço na categoria transi-
tam para a categoria de director de Alfânde-
gas de i. classe. 

2. Os actuais tesoureiros de i.°  e a.° classes do quadro 
de pessoal administrativo da Direcção-Geral das Alfân-
degas que este i am a desempenhar as funções interina-
mente há mais de três anos, sã(> providos provisoriamente 
nos respectivos cargos. 

Artigo 52.0 

(Transição para a carreira de inspector de Finanças) 

Os técnicos Superiores dos actuais, quadros do Minis-
tério das Finanças, que tenham ou venham a obter for-
mação adequada ao desempenho das funções de inspec- 
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ção c  lisealização  tributária, comparcada pelo respectivo 
diploma oficialmente recOnhecido, transitarão para a car-
reira de inspector de Finanças, na Categoria a que cor-
responder a letra de vencimento jue posSuirem na al-
tura, cem o mesmo modo de provimento e situação. 

Artigo 530 

(Transição cio pessoal dos quadros da Direcção-Geral 
de Finanças) 

O pessoal do actual quadro cia Dhiec'io.Gcral de 
Finanças, estabelecido pelo artigo i ,.0 CIO Decreto-] ei 
fl.° O/84, de 9 de Junho, transita, na mesma categoria, 
modo de provimento e situação, ressalvados os eteitos 
decorrentes do artigo 50.°  anterior e o disposto flO fl.  2 
seguinte, para os quadros da DIrecr]o-Geral do Orça. 
mento, da Direcção-Geral da Fazcnrla Pública e cia Di-
recção de Administração Geral. 

Os actuai., .° -,ficiais. cio nomeação interina, que 
vêm prestando servi;o nas Recebedorias da Praia e 5. Vi-
cente, transitam para a categõria rio tesou(eiro de 3°  classe 
de nomeação provisória. 

Artigo 54.1 

(Efectivação das transições) 

As transições referidas nesta eccão serão feitas me-
diante lista nominal aprovada por despacho do Ministro 
das Finanças, sem quaisquer outras foinialidader, in-
cluindo o visto e a. posse. 

SECÇÃO II 

Dos serviços 

Artigo 55.0 

(Regulamento dos serviços 

i. Os serviços do Ministério das Finanças continuarão 
a reger-se pelas normas vigentes a eles aplicáveis, que não 
sejam incompatíveis com o disposto no presente diploma, 
enquanto não foi-em aprovados os respectivos regula-
mentos. 

2. Na ausênc'a de normas aplicáveis a qualquer das 
atribuições definidas no presente diploma, enquanto nã 
forem aprovad -s os c0upctc.iitrs regulamentos, o seu de-
sempenho Será regulado por despacho do Ministro das 
Finanças. 

Artigo 56.0 

(Informática) 

O tratamento automático da informação, tomo ins-
trumento de melhoria e rac ionati7a ão da actividade do 
Ministério, será introduzido pioi e,slvainefl1e e os res-
pectivos suportes serão fixados por porcaila do Minis-
tro das Finanças. 

Artigo 57.0 

(Extinção de serviços. Transferências) 

São extintos os serviços criados pelo 1)ec1ctoLe1  
n.° 89/77, de 3 de Setembro. 

Os poderes e deveres legal ou contratualmente atri-
buídos aos Serviços extntos rios ermos do número an-
terior, bem como o património a eles afecto, conside-
ram-se transferidos, sem dependência de qualquer forma-
lidade, para os novos serviços qu passam a deter as 
correspondentes competêrcias. 

SECÇÃO III 

Disposições finais 

Areio 58. 

(Tutela de empreas  e organismos) 

O Ministro das Finanças exerce os poderes de tutela 
sobre o Instituto de Seguros e Prcveiénc:a Social (ISPS) 
e o Fundo  de Desenvolvimento N..00al (FDN). 

Artigo 59•0 

(Gabinete de Apoio às Empresas) 

o O Ministro das Finanças pode contratar o serviç 
de consultores externos para apoiar na sua função de 
assegurar a  correcta  e  sã gestão financeira do sector em-
presarial do Estado e erganizá-io num gabioee designado  
Gab:nctc de Apoio às Empresas, que funcionará sob 
a sua orientação e dependência directa. 

a. O  Gabinete de Apoio às Empresas pode ser inte-
'rado por pessoal nacional 011 ctranciro, estranho aos 

quadro; do Ministério, cm iegi'me de contrato de di-
reito privado, bem com-, por pessoal dos quadros do 
lini ;téno, destacado para o efeito pc'r despacho do Mi-

nitrD 

. Os fun'ion'irios destacados nos termos do  n.° 2 an-
terion continuarão vinculados Organiramente aos seus Ser-
Viços de origem, contando-se todo o  tempo de destaca-
mento como de serviço efectivo no Seu quadro de cate-
gcria, para todos os efeitos legais, designadamente. 05 
de rcni til] erarão e promoção. 

4. O Ministro tias Flilancas pode cobrar os serviços 
do Gabinete de Apoio às Empreas aos respectivos uten-
tes, conforme determinar por despacho. 

Artigo 60.1 

(Legislação revoqada) 

Ficam revogadas todas as disposições contrárias ao 
presente diploma. 

Artigo 61.0 

(Dúvidas) 

As dúvidas suscitadas pela aplicação do presente di-
ploma SO resolvidas por despacho do Ministro das Fi-
na liças. 

Artigo 62.0 

(Vigência) 

O presente diploma entra em vigor a i de Janeiro de 
1988, podend.-11 as novas estruturas orgânica e de pessoal 
nele previstas entre em funcionaineoto por fases, de 
acordo com o que fôr definido por despacho do Minis-
tro das Finanças. 

Visto e aprovado em Conselho de Ministros. 

Pedro Pires —Arnaldo França. 

Promulgado em., 23 de Dezembro de 1987-

Publique-se. 

O Presidente da República, ARISTIDES MARIA 
PEREIRA. 

Para ser presente à Assembleia Nacional Popular. 



Número 
de 

lagares 
Categoria 

Diretor de Gabinete............... 
2 Assessor ........................ 
1 Secretaria ........................ 
1 Escriturário-dactilógrafo 
1 Recepcionista .................... 
1 Condutor-auto ... ... ... ... ......... 
1 Servente ........................ 

Letra 
de 

vencimento 

Grupo 111 
Grupo III 

J 
R, S 
5 
R, S 
.tj 
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ANEXO Mapa V a que se refere o artigo •17.0  

Mapa 1 a que se refere o artigo 35.0 Quadro do pessoal do Gabinete de Estudos 

Quadro prevativo do pessoal de Finanças 
e Programação Financeira 

Letra 
de 

vencimento 
1 Letra 

Categoria de 
vencimento 

Director de Finanças principal ... ...  ... ... B 
Director de Finanças de 1.a classe ...  ... ... C 
Director de Finanças de 2.° classe ...  ... ... D 
Director de Finanças de 3.3  classe ...  ... ... E 
Secretário de Finanças de 1.a classe ...  ... ... H 
Secretário de Finanças de 2.0  classe ...  ... ... J 
Secretário de Finanças de 3•0  classe ...  ... ... L 
Secretário de Finanças estagiário ... ... ......P 

Mapa II a que se refere o artigo 39.0  

Pessoal de inspecção e fiscalização 

Número 
de Categoria 

lugares 
-- 

Pessoal dirigente: 

1 Director ....................... Grupo TI 

Pessoal técnico: 

1 Técnico superior de 1.0  classe......... C 
2 Técnico superior,  de 2." classe ... ... ... D 
3 Técnico superior de 3." classe........ E 
1 Técnico profissional de 1.0  nível de 2:" 

classe ........................ 
Técnico profissional de LO nível de 3." 

classe....................... L 

Pessoal auxiliar: 

2 Escriturário-dactilógrafo P. R, 5 
Letra 

Categoria de 
vencimento 

Inspector de Finanças principal ............ B 
Inspector de Finanças de La classe C 
Inspector de Finanças de 2." classe ......... D 
Inspector de Finanças de 3." classe E 
Inspector-Adjunto de Finanças principal ...... D 
Inspector-Adjunto de Finanças de l.a  classe E 
Inspector-Adjunto de Finanças de 2." classe F 
Ifl5pLCtOr-Adjunto de Finanças de 3•0  classe G 
Sub-Inspector de Finanças principal ......... G 
Sub-Inspector de Finanças de 1." classe ...... 1 
Sub-Inspector de Finanças de 2.' classe ...... J 
Sub-Inspector de Finanças de 3." classe ...... L 

1 
Mapa III a que Se refere o artigo 43.0 1 

1 
3 Quadro privativo do pessoal técnico-aduaneiro 
4 
6 

Letra 33 Categoria de 
vencimento 

Director de Alfândegas principal ... ...... ....B 
Director de Alfândegas de 1." classe ... ... ....0 
Director de Alfândegas de 2." classe ...... D 2 Reverificador-chefe ... ... ... ... ... ... ... ..E 
Reverificador  ... ... ... ... ... ... ... ... ... .H 
l.° Verificador ... ... ... ... ... ... .......J 
2.0  Verificador ... ... ... ... ... ... .......L 
Verificador estagiário ... ... ... ... ... ... ... .P 2 

2 
2 
1 

Mapa IV a que se refere o artigo 47.0  

Quadro do pessoal dos Gabinetes do Ministro 
e do Ministro Adjunto 

Pessoal dirigente: 

Director, Geral ... ... ... ... ... ... .GGtpo II 

Quadra privativo: 

Director de Finanças principal B 
Director de Finanças de 1.0  classe C 
Director de Finanças de 2." cicsse D 
Director de Finanças de 3." classe E 
Secretário de Finanças de 1.0  classe II 
Secretário de Finanças de 2.0 classe J 
Secretário de Finanças de 3." classe L 
Secretário de Finanças estagiário p 

Pessoal Administrativo: 

Segundo oficial .................. 
Primeiro oficial ... ... ... ... ........L 

Terceiro oficial 

Pessoal auxiliar: 

N.  

Escriturário-dactiógrafo principal P 
Escriturário-dactilógrafo de 1.0  classe II 
Escriturário-dactilógrafo de 2." classe s 
Contínuo ... ... ... ... ... ... ... ...  .T 

Mapa VI a que se refere o artigo 47." 

Quadro do pessoal da Direcção-Geral do Orçamento 

Número 1 Letra 
de ! Categoria 1 de 

lugares 1 vencimento 

Mapa VI[ a que se refere o artigo 47•C 

(uadrO do pessoal da Direcção-Geral da Fazenda Púbjloa 

Número Letra 
de Categoria de 

lugares vencimento 

Pessoal dirigente: 

1 Djrecto-Geral ....................Grupo II 
G Director de Serviço ......... rupo III 



B 
C 
D 
E 
II 
J 
L 
1 

E 

G 
1 
J 
L 
L 
N 
Q 

H 
L 
N 
Q 
H 
J 
L 
o 

P 
II 
S 
s 
Q 
R 
S 
T 
'l' 

U 

Letra 

vencimento 

J 
L 

s 

P 
R 
SI 
P 
R 
S 
T 
Q 
R 
5 
S, 
T 
U 
U 

B, C., D, E 
G 
H 
J 

N 
o 
P 

T 
U 
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.úmero 
de Categoria 

lugares 

Quadro privativo: 

1 Director de Finanças principal ...... 
3 Director de Finanças de l.a  classe 
1 Director de Finanças de 2. classe 
4 Director de Finanças de 3  e: asse 
6 Secretário de Finanças de l.a  classe 

17 i Secretário de Finanças de 2.1  classe 
46 Secretário de Finanças de 3.a classe 
- Secretário de Finanças estagiário ...... 

Pessoal de inspecção e fiscalização: 

1 Inspector de Finanças de 3.a classe 
1 Inspector-Adjunto de Finanças de 3.a 

classe ........................ 
1 Sub-Inspector de Finanças de La classe. 
1 Sub-Inspector de Finanças de 2.0  classe. 
1 Sub-Inspector de Finanças de 3. classe. 
5 Fiscal de 1° classe 

20 Fiscal de 2.0  classe 
25 Fiscal de 3<5  classe 

Pessoal administrativo: 

2 Despachante oficial 
2 Primeiro oficial .................. 

Segundo oficial ............... 
Terceiro oficial ................. 

2 Tesoureiro principal .............. 
4 Tesoureiro de 1.a  classe ............ 

11 Tesoureiro de 2.0  classe ........... 
8 Tesoureiro de 3.a classe ........... 

Pessoal auxiliar: 

2 Escriturário-dactilógrafo principal...... 
4 Escriturário-dactilógrafo de La classe 
6 Escriturário-dactilógrafo de 2.8  classe 
2 Telefonista 
1 Condutor auto de 1.° classe 
1 ICondutor auto de 2.0  classe 
2 Condutor auto de 3a  classe 
iPorteiro ........................ 
2 Contínuo ........................ 

16 Servente ........................ 

Letra N ii mero 
.le de Categoria 

vencimento lugares 

2 Tesoureiro de 1i5  classe ............ 
1 Tesoure:ro de 2.1  classe ........... 
2 Fiel de La classe 
1 Fiel de 3a classe 
1 Fiel de 2i5 classe 

Psoal auxliar: 

4 Escrituá'idacti1ógrafo principal 
Escriturário_dact.lógrafo de 1.1  classe 

. 
Escriturário_dact.lógrafo de 2i1  classe 

1 Auxiiar princ:pal 
Auxi.'iar de 1.a classe 

5 Auxi.iar de 2.a  classe 
10 Auxi.iar de 3 classe 
1 Coniutor-auto de 1 ' 0  classe ...... 

'Conriutcr-auto de 2° classe ...... 
3 ConiutCr-auto de 3:11  classe ...... 
2 T&efnsta 
4 Contínuo........................ 
& Se,rvefle ... ... ... ... ... ... ... ... 

Seladeira ... ... ... ... ... ... ... ... 

Polícia fiscal: 

1 Inspector (principal, do 1., 2.& e 
3° classes) 

2 Inspector -rdj unto.................. 
ubinspnctor ... ... ... ... ... ...  .. 

5 Chefe de brigada 
4 Subchefe ajudante 
8 Subchefe....................... 

26 Agente de 1:8  classe .............. 
96 Agente de 2 classe ............... 

Pessoal operário auxiliar: 

5 Operário auxi'iar principal ......... 
7 Operário auxiiar de li' classe ...... 

Mapa IX a que se refere o artigo 47.° 

Quadro do pessoal da Inspecção-Geral de Finanças 

Lera 

vencimento 

Grupo II 

Número 
de Categoria 

luga r"  

Pessoal dirigente: 

1 Director-Geral 

Quadro técn:coaduaneiro: 

2 Director de Alfândegas de 1 i5 classe 
2 Director de Alfândegas de 2.8 classe 
6 Ieverflcador-chefe ............... 
8 Reverificador ... ... ... ... ... ... ... 
9 1.0 verificador 

22 2.0  veçif4 cador 
Verificador estagiário 

Pesoa1 administrativo: 

Chefe de secção .................. 
2 Primro eficial .................. 
1 Segurlo oficial ................ 

10 Terceiro of'clal .................. 

!Nr'rnero 
de Categoria 

Fesseal drigente: 

1 inSpectoir-geral 

Pessoal do inspecção e fiscalização: 

1 Ifl(pectOr de Finanças de 1.<5  clanse 
1 Inspector de Finanças de 2i5 classe 
1 InpectOr de Finanças de 3i' classe 
1 Insperior-adjrtnto de F11tançs de l:< 

classe......................... 
1 Inspector-adjunto de Fiflançs de 2i5 

classe ... ... .... ... ... ... ... .. .  
1 Inspector-adj:nto de Finanças de 3. 

classe........................ 
1 Sub-inspector de Fnançs de i5 classe. 
1 Sub-inspector de Fflar.çs de 2.11  doere. 
1 Sub-inspector dc,  Fnançes de 3 1  noese. 

Pessoal técnico: 

1 Técnico superior de 3i5 classe 
1 Técnico de 2° classe... ... ... ...  .. 

Pessoal administrativo: 

1 Terceiro oficial .................. 

Pessoal auxiliar: 

1 Escriturário_dactilógrafo de 2:8  classe... 
1 Servente........................ 

Mapa VIII a que se refere o art:go 47:0  

Quadro do pessoal da i]irerçâo-Geral das Alfândegas 

Letra 
Ir 

VCttCil11C!1(fl 

Grupo TI 

C 
D 
E 

E 

E 

J 
L 

E 

Q 

S 
U 



SUPLEMENTO AO ((BOLETIM OFICIAL» DE CABO VERDE N.° ---26 DE DEZEMBRO DE 1987 1 

Mapa X a que se refere e artigo 47:' 

Quadro do pessoal da Direcção de 'Administração Geral 

Número Letra 
de Categoria de 

lugares vencimento 

Pessoa__ técnico: 

i Director ..................... ... Grupo 111 

Pessoal técniro: 

1 Técnfco superior principal 13 
2 -Técnco superior de 1.' classe e 
3 -Técnco Superior de 2.' classe D 
4 Técnco Superior de 3.' classe 
2 Técnico de 3.' classe G 
1 I'écflico profissonal de 1.' nível de 

1»0 classe .................. 
2 1 Fécnioo profissonal de l.* nível deJ 

2.' classe ......................1 
2 -récnico profissonal de 1.<, nível de 

3.a classe ... ... ...... ... ... ... 
2 -Técnico profis onal de 2 0 nível de 

...L 

2:' classe ..................... 
2 Técnico profjssonal de 2.' nível d(- 

3.1 classe ... ... ... ... ... ... .N 
1 Técnico auxPiar princpol L 
1 Técnico auxiliar de ] a cltsse M 
2 Técnico auxiliar de 2.a classe N 
2 Técnico auxiliar de 3.'- (,!asse Q 

PessoI admnistrativo: 

1 Director de 1.' classe .............0 
Director de 2 classe 

1 L'ictCr de 3 classe ..........E 
3 Chefe de secção ..................i 
3 Pr:meiro ofical ... ... ... ... ... ... .L 
4 Segundo oficia] ... ... ... ... ...N 

11 Terceiro ofical ... ... ... ... ... ... .Q. 

Pessoal aux11ar: 

2 Escrituráro-dacti1égrafo principal P 
4 Escriturário-dactilógrafo de J•a classe R 
4 Escriturário-dactilógrafo de 2.a classe S 
1 Telefonista ... ... ... ... .........S 
1 Condutor-auto de 1 a rlss .........Q 
1 Cendutor-auto de 2.' classe ..........II 
1 Cn,]utor-auto de 35 la5se ... ... ... .S 

Porteiro ... ... ... ... ... ... .......T 
2 Contínuo ........................ 

10 jniafluenSe ..................... U 
10 Serventes ... ... ... ... ... ... ... ...  1 U 

Decreto n.° 149/87 

de 26 de Dezembro 

Tornando-se neceos2írio prover à realização de des-
pesas não previstas no orçamento geral d Estado para 
1987; 

No uso da faculdade conferi-da pelo artigo 77.0 da 
Constituição, o Governo decreta o  seguinte: 

Artigo 1.0  São abertos no Ministério das Finanças, 
créditos especiais no montante de 248 2 -ío$, destinados 
a prover à realizaçãa de despesas não previstas no- orça-
mento vigente, corno segue: 

Capítulo l.° - Ministério da Educação: 

Divisão 24.'-A - Escola do Ensino Básico 
Complementar do Paúl: 

Código 44—Outras despesas corrente,: 

44.9--Diversas ------------148 250$00 

-Código 71 - Outras despesas de ca-
pital: 

71.9—Diversas ------------100030100 

Soma ------------ 248 950$0 

Art. 2.0 Para compensação dos créditos designados 
00 número anterior é efectuada a seguinte alteração ao 
actual orçamento, representativa de anulação na seguinte 
dotação da tabela de despesa: 

Capítulo 1.'—Ministério da Educação 

Divisão 3a 
-- Secretaria-Geral: 

Código 1.2.-Pessoal dos quadros apro- - - - 

vados por lei ..................248 250M 

Art. 3.0  Este decreto entra imediatamente cru vigor. 

Pedro Pires Arnaldo França. 

Promulgado cm 23 de Dezembro dc 1087. 

Publique-se. 

O Presidente da República. ARISTIDES MARIA 
PEREIRA. 

MINISTËRIO DA ADMINISTRAÇÃO 
LOCAL E URBANISMO 

Direcção-Geral da Administração Local 

DECLARAÇÕES 

Ao abrigo do n.° 2 cio artigo 36.0  do Decceto-Lei n.° 47/ 
/80, de 2 de Julho, com a nova redacção dada pelo De-
ereto n.° 17/84, de 18 de Feverero, se publica que, o Ca-

marada Ministro da Administração Local e Urbanismo, p0i 
seu despacho de 26 de Novembro de 1987, homologou a de-
liberação do órgão deliberativo do Fogo, tomada na sua 
sessão ordinária realizada a 26 de Outubro de 1987, que 
abre um crédito especial na ordem de 909300$, destinado 
a reforçar as verbas das seguintes dotações de despesas 
ordinárias, que se mostrarem insuficientes para fazer face 
a determinados encargos previstos e a realizar ao longo da 
execução orçamental: 

Despesas correntes 

Capítulo 1.0 - Serviços gerais: 

Despesas ordinárias 

Artigo 5.0 -Participação e prémios 40 000$00 

AlItigo 6.0  - Deslocações ............... 60 000$00 

Artigo 7.° - Alimentação e alojamento em 
espécie ... ... ... ... ... ... ... ... ... 51,) 000$00 
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Artigo 10.0 -Bens duradouros: 

N.° 4— Equipamentos de secretaria 70 000$00 

Artigo 12.° - Conservação e aproveitamento 
de bens ........................0 000$00 

Arti3o 13:1 —Despesas gerais de funciona- 
mento:  

N.° 4 —Representação ............40 000$00 

N.° 5 - Transporte e comunicações ... 80000$00 
Artigo 15.0  - Transferências correntes: 

N.° 1 - b) Ao Gabinete técnico da Di- 
recção -Geral da Administração Local 30 000( 

Capítulo 5.° - Despesas comuns: 

Artigo 25.11  Pensão de aposentação ......29 300$00 

Capítulo 6.° - Contas de ordem: 

Artigo 31.0- Consignação das receitas: 

a) Receitas do Estado cobradas pelo 
Município ..................10 000$00 

Soma ............90 300$00 

Para compensação do crédito ora aberto é efectua-
a. seguinte alteração no orçamento municipal em execução 

RECEITAS ORDINÁRIAS 

Receitas correntes 

Capítulo 8.0-Outras receitas correntes: 
0 

Artigo 35.0-Saldos orçamentais .........909 00$00 

De harmonia com o disposto nó n.° 2 do artigo 36.1  cio 
Decreto n° 17/84, de 18 de Fevereiro, se pubiica que 
por despacho do Camarada Ministro da Administração Local 
e Urbanismo, de 14 de Dezembro do corrente eno, foi cOro-
voda a deliberação tomada pelo Conselho Deliberativo dC 
Ribeira Grande, na reunião de 19 de Novembro de 1937, 
que abre um crédito especiel no montante de 926 750' 

destinado a: 

a) R€f rçar as ceguintes cio' ooões de d:spesas ordi-
nárias do orçamento municipal em execução 

DESPESAS ORDINÁRIAS 

Despesas correntes 

Ci pítulo 1.0-Serviços gerais: 

Artigo 9 0  - Despesas gerais de funcionamento: 

N.° 3 - Comunicações .. ... ... ... . 80 00 $00 

Artigo 13.1  - Despesas de capital - Inves- 
timento: 

N.0  1 —e) Grandes reparações em edifi- 
cios municipais ..................300 00A'] 

N.0  5 - Maquinaria e equipamentos ......300 03000 
N.° 6--Sinalização de ruas ............246 75í,00 

Soma .........926 750 e00 

Para compensação do crédito ora aberto é efectuada 
a seguinte alteração no orçamento municipal em execuçao, 
representativa do saldo orçamental não utilizado e qu 

se encontra em depósito: 

rapítulo 8.0 -- Outres receitas correntes: 

Artigo 30/A - Parte do saldo apurado na 
gerência de 1986 ..................926 750$60 

De harmonia com o disposto no n.° 2 do artigo 36 do 
Deccreto n.° 47/80, de 2 de Julho com a nova redacção 
oada pelo Decreto n.° 17/84. de 18 de Fevereiro, se pudi:ca 
'me por despacho d0 Camarada Ministro da Administração 
Local o Urbanismo de 15 de Outubro de 1987 foi ccflt r-

mada a deliberação tomada pelo 'Conselho Deliberativo de 
S. Nicolau na reunião de 16 de Setembro de 1987 que 
autoriza as segu'ntcb transfer6ncias de verbas no o ça-

npeno municipal em execução: 

lo 
e Designação das despesas 

Reforço 

inscrição 

Anu!aç(o 

reduçi. 

1.' Despesas ordinárias: 

Eerviçcs Administrati- 
vos: 

1.0 Vencimentos e salá- 
rios 

1 Vencimento do pessoal 
dos quadros 275 600$01 

90 Bens duradouros: 

4 Eouinamenos de secre- 
taria 50 000$01 

12.0 Despesas gerais defun- 

cioflamento: 

1 Encargos próprios di 
instalações: 109000$00 

3 Transporte e comunica- 
ções ... ... ... ... ... 250000$00 

5 Publicidade e propagan- 
da 10000$00 

16.' Despesas de capital 

Investimentos: 

1 Maquinaria e equipa1nen- 
tos 50000$00 

2.' Serviços de produção 
e destribuição de 
energia eléctrico: 

17.' Vencimentos e salái'ios: 
1 Vencimento do pessoal 

dos quadros 71 2013$00 
4•0 Serviços de urbaniza- 

ção' e obras; 

26 Investimentos 

1 Construção de garagem 400000$100 
a) construção da resi- 

dência do delegado 
do governo .......352 300$00 

e) reparação de cami- 
nhos vicinas ... ... 000$00 .4iJ 

e) construção e remo- 
delação da central 

eléctrica d0 Vila do 
Tarrafal: 000 0000 

3 Maquinaria e equipa- 
mentos 400000$00 

7•G Despesas Comuns: 

40.' Dotação de reservas: 263500$00 

Soma ... ...I 1 602 300$00 1 €02 300$00 

Direcção-Geral da Administração Local, 14 de Dezem-
bro de 1987. -0 Director-Geral, Celso Morais Ferno.rde5, 

Total ..................926750$00 IMPRENSA NACIONAL DE CABO VERDE 


